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b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de
resultados;

c) Apreciar a gestão e a fiscalização da sociedade;
d) Aprovar os planos de actividades e financeiros

plurianuais para um período de, pelo menos,
cinco anos e suas eventuais alterações;

e) Eleger os membros dos órgãos sociais;
f) Deliberar sobre a emissão de obrigações;
g) Deliberar sobre o aumento de capital;
h) Fixar as remunerações dos órgãos sociais da

sociedade, podendo esta competência ser dele-
gada em comissão de vencimentos a nomear
para o efeito.

SECÇÃO III

Administração da sociedade

Artigo 18.o

conselho de administração

1 — A administração da sociedade será exercida por
um conselho de administração, composto por três ou
cinco membros.

2 — Compete à assembleia geral eleger de entre os
membros do conselho de administração o respectivo
presidente.

3 — A responsabilidade dos administradores poderá
ser dispensada de caução por deliberação da assembleia
geral que os eleja.

Artigo 19.o

Competência do conselho de administração

O conselho de administração terá os poderes de ges-
tão e representação da sociedade que lhe forem come-
tidos por lei, pelos presentes estatutos e pelas delibe-
rações dos accionistas.

Artigo 20.o

Delegação de poderes de gestão

O conselho de administração poderá delegar num
administrador ou numa comissão executiva de três admi-
nistradores a gestão corrente da sociedade, devendo a
deliberação de delegação fixar os limites da mesma.

Artigo 21.o

Vinculação da sociedade

1 — A sociedade obriga-se perante terceiros:

a) Pela assinatura conjunta de dois administrado-
res, um dos quais deve pertencer à comissão
executiva, quando esta exista;

b) Pela assinatura do administrador-delegado,
quando exista, dentro dos limites da delegação;

c) Pela assinatura de procuradores quanto aos
actos ou categorias de actos definidos nas cor-
respondentes procurações.

2 — Nos documentos de mero expediente e quando
se trate de endosso de letras, recibos, cheques ou quais-
quer outros documentos, cujo produto de desconto ou
de cobrança se destine a ser creditado em conta da
sociedade aberta em qualquer instituição financeira,
basta a assinatura de um administrador ou de quem
para tanto for mandatado.

Artigo 22.o

Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne sempre que
convocado pelo presidente ou por dois administradores.

2 — Independentemente do disposto no número
anterior, o conselho de administração reunirá pelo
menos uma vez por mês.

3 — Os membros do conselho de administração serão
convocados por escrito com a antecedência mínima de
cinco dias, salvo se a totalidade dos administradores
estiver presente ou representada ou se tratar de reuniões
com periodicidade fixa, do conhecimento de todos os
administradores, caso em que é dispensada a con-
vocatória.

Artigo 23.o

Deliberações do conselho de administração

1 — O conselho de administração não poderá deli-
berar sem que esteja presente ou representada a maioria
dos seus membros.

2 — Qualquer administrador poderá fazer-se repre-
sentar em cada sessão por outro administrador, sendo
que os poderes de representação conferidos devem cons-
tar de carta dirigida ao presidente, a qual poderá ser
enviada por telecópia, válida apenas para uma reunião.

3 — Qualquer administrador poderá votar por cor-
respondência, podendo a respectiva carta ser enviada
por telecópia.

SECÇÃO IV

Fiscalização da sociedade

Artigo 24.o

Órgão de fiscalização

A fiscalização da sociedade compete a um revisor
oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de
contas.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 25.o

Ano social e resultados

1 — O ano social coincide com o ano civil.
2 — Os resultados apurados em cada exercício, excep-

tuada a parte destinada à constituição ou reintegração
da reserva legal, terão a aplicação que a assembleia
geral deliberar.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 42/2003/A

Determina que os serviços e organismos da administração pública
regional devem elaborar os respectivos modelos dos formulários
em suporte digital.

Um dos eixos condutores do desenvolvimento da
sociedade de informação e do conhecimento é a mas-
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sificação das tecnologias da informação e do uso da
Internet.

Com o presente diploma pretende-se incentivar o uso
da Internet pelos serviços e organismos da administração
pública regional, assim como pelos cidadãos que com
eles se relacionam. Contribui-se, assim, através da dis-
ponibilização electrónica dos formulários, para aproxi-
mar a administração pública regional dos administrados.

Nesse sentido, prevê-se, por um lado, a elaboração
dos formulários electrónicos por parte dos serviços
públicos regionais e respectiva disponibilização em
suporte digital e, por outro, a possibilidade da sua uti-
lização pelo público em geral. Além disso, estabele-
cem-se as condições em que o modelo do formulário
online tem o mesmo valor que o entregue em suporte
de papel.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição da República e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Formulários em suporte digital

Os serviços e organismos da administração pública
regional, incluindo os institutos públicos em todas as
suas modalidades, devem elaborar, com dispensa de
qualquer formalidade, os respectivos modelos dos for-
mulários em suporte digital.

Artigo 2.o

Disponibilização dos formulários

1 — Os serviços e organismos referidos no artigo ante-
rior devem disponibilizar ao público, através da Internet,
os respectivos modelos dos formulários.

2 — Na disponibilização electrónica dos modelos dos
formulários devem ser tidas em conta as exigências espe-
cíficas do formato digital e deve ser garantida a fácil
acessibilidade aos mesmos, nomeadamente por parte
dos cidadãos com necessidades especiais.

Artigo 3.o

Submissão dos formulários

1 — Os serviços e organismos referidos no artigo 1.o
devem implementar os mecanismos necessários que per-
mitam que os modelos dos formulários possam ser sub-
metidos pelo público por via electrónica.

2 — Os modelos dos formulários disponibilizados
através da Internet nos termos deste diploma podem
ainda, uma vez impressos, ser submetidos pelas vias
normais.

Artigo 4.o

Valor probatório

O modelo do formulário submetido por via electró-
nica tem o mesmo valor que o entregue em suporte
de papel, desde que estejam reunidos os requisitos exi-
gidos para que ao mesmo seja atribuído um valor pro-
batório igual ao deste.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 17 de Setembro
de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de
Outubro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.




